
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2088189 - PR (2022/0072482-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TINGUI FACTORY ALIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO QUIROGA MOSQUERA - SP083755

GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452
PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
ARIANE COSTA GUIMARAES - DF029766
TATIANA RING - SP344353
AURÉLIO LONGO GUERZONI - SP316073
PAULO CAMARGO TEDESCO - PR079463
PEDRO HENRIQUE DE CASTRO MOTTA - DF064482

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS (COTA PATRONAL). ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM PACÍFICO 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo o qual 
incide a contribuição previdenciária, cota patronal, sobre os valores pagos a 
título de férias gozadas. Precedentes.
3. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o entendimento de 
que, em razão da natureza remuneratória, incide a contribuição previdenciária 
sobre os adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e de 
transferência; as horas extras e seu respectivo adicional. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS (COTA PATRONAL). ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM PACÍFICO 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo o qual 
incide a contribuição previdenciária, cota patronal, sobre os valores pagos a 
título de férias gozadas. Precedentes.
3. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o entendimento de 
que, em razão da natureza remuneratória, incide a contribuição previdenciária 
sobre os adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e de 
transferência; as horas extras e seu respectivo adicional. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (e-STJ fl. 1392):
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM 
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PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega que "o binômio “habitualidade + retributividade” não está 

presente nos pagamentos a título de férias gozadas, adicional de insalubridade e adicional 

de transferência" (fl. 1408)

Quanto às férias gozadas, sustenta, em síntese, que "não constituem remuneração, 

razão pela qual não integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias ou das 

destinadas a Terceiros. Ao contrário, constitui tão-somente indenização pelo período 

aquisitivo de férias do empregado e não se presta a remunerar qualquer atividade laboral 

já que, nesse lapso, o empregado não está à disposição do empregador, não lhe prestando 

serviço algum." (fl. 1409)

Já quanto ao adicional de insalubridade, alega que "o adicional de insalubridade 

tem por objetivo indenizar os funcionários que, para a execução do trabalho, colocam em 

situação de risco a sua saúde, o que atribui evidente natureza indenizatórias desses 

pagamentos. Não bastasse isso, o adicional de insalubridade não pode ser reputado 

habitual, visto que está condicionado ao exercício de atividades insalubres, cessando-se o 

pagamento quando cessada a exposição." (fls. 1410-1411)

Por fim, quanto ao adicional de transferência, sustenta que "ao determinar que o 

empregador atribua valor adicional ao salário do empregado transferido, o legislador não 

pretendeu instituir um aumento da remuneração habitual do trabalhador pelos serviços 

prestados, mas sim indenizá-lo pelo deslocamento domiciliar, a fim de possibilitar que se 

arque com todas as inúmeras despesas inerentes à sua transferência sem que isto 

prejudique o valor da remuneração pela força de trabalho separadamente paga. Assim, 

uma vez demonstrado que o adicional de transferência do empregado tem caráter 

indenizatório e não habitual, não restam dúvidas quanto a impossibilidade da sua inclusão 

na base de cálculo das contribuições previdenciárias e das destinadas a Terceiros."

Sem impugnação.
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É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agravada 

deve mantida, pois o conhecimento do recurso encontra mesmo óbice na Súmula 83 do 

STJ, na medida em que o acórdão recorrido reflete pacífico entendimento jurisprudencial 

deste Tribunal Superior.

Quanto à alegação de não incidência da contribuição previdenciária patronal sobre 

as férias gozadas, é pacífica a orientação jurisprudencial deste Tribunal segundo a qual a 

verba concernente às férias gozadas possui natureza remuneratória, razão pela qual incide 

a contribuição previdenciária (AgInt no REsp n. 1.652.868/PE, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS 
(COTA PATRONAL). ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM PACÍFICO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial deste Tribunal 
Superior, é legal a incidência da contribuição previdenciária patronal sobre os 
valores pagos a título de férias, de terço constitucional de férias 
usufruídas/gozadas, de horas extras e de adicionais noturno, de insalubridade e 
de periculosidade.

Precedentes.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.046.231/SP, Rel. 

Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ARTS. 107 E 110 DO CTN. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.

II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 
pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.

III - Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo 
o qual incide a contribuição previdenciária, cota patronal, sobre os valores 
pagos a título de férias gozadas.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.997.982/RS, Rel 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
13/10/2022.)

No tocante à alegação de não incidência da contribuição previdenciária patronal 

sobre adicional de insalubridade e adicional de transferência, conforme entendimento 

majoritário e pacífico desta Corte Superior, em razão da natureza remuneratória, incide a 

contribuição previdenciária sobre os adicionais de insalubridade e de transferência.

Nesse mesmo sentido:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HORAS 

EXTRAS. SALÁRIO-MATERNIDADE. SALÁRIO-PATERNIDADE. 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ADICIONAL NOTURNO. 
REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. FÉRIAS GOZADAS. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA.

1. No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 1.230.957/RS e 
1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que incide 
contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: salário-
maternidade, salário-paternidade, horas extras, adicional de periculosidade e 
adicional noturno.

2. No que tange às demais verbas (repouso semanal remunerado, 
adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro proporcional ao 
aviso prévio indenizado), também é pacífico o entendimento do STJ quanto à 
incidência da contribuição previdenciária patronal. Precedentes: AgInt nos 
EDcl no REsp 1.693.428/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 11.5.2018; AgInt no REsp 1.661.525/CE, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26.4.2018; REsp 1.719.970/AM, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21.3.2018; AgInt no REsp 
1.643.425/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
17.8.2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.572.102/PR, Rel. Ministro Og 
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Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; AgRg no REsp 1.530.494/SC, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29.3.2016; REsp 
1.531.122/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
29.2.2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.489.671/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.11.2015; REsp 1.444.203/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24.6.2014.

3. Conforme assentado na decisão monocrática, o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça é de que quaisquer vantagens, valores ou 
adicionais que possuam natureza remuneratória pertencem à base de cálculo 
referente à contribuição previdenciária, tais como salário-maternidade, férias 
gozadas, horas e seu respectivo adicional, terço constitucional de férias, aviso-
prévio indenizado, adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade, de 
transferência e outros.

4. Ademais, as contribuições destinadas a terceiros (sistema "S" - 
SESC, SESI, SENAI, SENAT e outros) - em razão da identidade de base de 
cálculo com as contribuições previdenciárias (art. 3º, § 2º, da Lei 11.457/2007 
- "remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime Geral de 
Previdência Social") - "devem seguir a mesma sistemática que estas, não 
incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas pelo Superior Tribunal 
de Justiça como de caráter indenizatório", tais como: auxílio-doença, aviso 
prévio indenizado, terço de férias e vale transporte. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.75.945/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 12.2.2019.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.028.362/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 27/6/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS. NOTURNO, 
PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E DE TRANSFERÊNCIA. 
INCIDÊNCIA. ADICIONAIS DE DIFÍCIL ACESSO E DE 
REPRESENTAÇÃO. LEI LOCAL. EXAME. INVIABLIDADE.

1. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o 
entendimento de que, em razão da natureza remuneratória, incide a 
contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno, de periculosidade, de 
insalubridade e de transferência; as horas extras e seu respectivo adicional. 
Precedentes.

2. A base de cálculo da contribuição previdenciária patronal sobre as 
verbas denominadas adicional de difícil acesso e de representação foi dirimida 
pelo Tribunal a quo com base na Lei Municipal n. 88/2003, o que torna 
inviável a análise da impugnação feita em recurso especial, nos termos da 
Súmula 280 do STF.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.795.147/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe 
de 1/7/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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PAULO CAMARGO TEDESCO - PR079463
PEDRO HENRIQUE DE CASTRO MOTTA - DF064482

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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